LEI MUNICIPAL N.º 0908/2017, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 0643/2009, DE 27 DE JANEIRO DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,
L E I:
Art. 1º. – A Lei Municipal nº 0643/2009, de 27 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1 - Fica criado, o seguinte cargo de provimento efetivo:

DENOMINAÇÃO DO CARGO         Nº DE CARGOS      PADRÃO   JORNADA

   Procurador Jurídico                                   01
        

 07            20 horas


        Art. 2º - O artigo 3º da Lei Municipal nº 004/93, de 25 de janeiro de 1993, e o artigo 1º da Lei Municipal nº 118/95, de 13 de julho de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: “O quadro de cargos de provimento efetivo é integrado pelas seguintes categorias funcionais, com o respectivo número de cargos e padrões de vencimentos:

“...”

Denominação da Categoria Func.
  Nível

Nº de Cargos
  Padrão

      Procurador Jurídico

 
Superior
          01
         
      07  
“...” 


Art. 3º. - Compete ao Procurador Jurídico do Município de Engenho Velho/RS:

I – patrocinar em juízo os interesses do Município;
II - executar os serviços de Consultoria Jurídica da Administração Direta, realizando o controle da legalidade dos atos da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta; 

III - promover a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da Administração Direta; 

IV - promover, com exclusividade, a execução da Dívida Ativa de natureza tributária e não tributária do Município; 

V – receber, pessoalmente, as citações e notificações relativas a quaisquer ações ou procedimentos judiciais movidos contra o Município; 

VI – requisitar dos órgãos e entidades da Administração municipal as informações, esclarecimentos e documentos necessários ao desempenho de suas atribuições ou solicitar ao Secretário Municipal de Administração que o faça, quando o pedido deva ser dirigido a outro Secretário Municipal ou ao Gabinete do Prefeito; 

VII – sugerir a propositura de ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo e elaborar as informações que lhe caiba prestar, na forma da Constituição Federal.
§ 1.º O Procurador Jurídico, nos casos submetidos ao seu acompanhamento, poderá opinar, em parecer dirigido ao Secretário Municipal de Administração, pela desistência de ações ou de recursos, pela sua não interposição, sugerir a desistência, o compromisso ou a confissão nas ações de interesse do Município, bem como solicitar autorização para transacionar em juízo.
Art. 4º - O Procurador Jurídico fará jus aos honorários de sucumbência de acordo com o estabelecido no art. 85, § 19, da Lei Federal nº 13.105/2015.

 Parágrafo Único. Para fins de interpretação do disposto no art. 85, § 19, da Lei Federal nº 13.105/2015, considera-se Advogado Público os ocupantes do cargo efetivo de Procurador Jurídico, cujo ingresso depende de aprovação em concurso público.

Art. 5º Para fins de cumprimento do art. 85, § 19, da Lei Federal nº 13.105/2015, os honorários de sucumbência, deverão ser destinados ao(s) ocupante(s) de cargo efetivo de Procurador Jurídico, na sua totalidade.

 § 1º Os honorários serão partilhados em partes iguais quando houver mais de um Procurador Jurídico ocupante de cargo de provimento efetivo que esteja em exercício no momento da percepção da verba honorária a ser rateada.

 § 2º Os honorários não integram a remuneração e não servirão como base de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária.
Art. 6º - Os requisitos para provimento e atribuições do cargo encontram-se no anexo I que passa a fazer parte integrante da presente lei.

Art. 7º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento vigente.

Art. 2º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO/RS, 27 DE SETEMBRO DE 2017.

PAULO ADRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal 
Registre-se. Publique-se.

Data Supra.

LAÉRCIO LAMONATTO 

Sec. Municipal de Administração
ANEXO I

CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO
PADRÃO: 07
SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
a) Descrição Sintética: executar os serviços de Consultoria Jurídica da Administração, realizando o controle da legalidade dos atos da Administração Pública Municipal Direta; 

b) Descrição Analítica: patrocinar em juízo os interesses do Município; promover a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da Administração Direta; promover, com exclusividade, a execução da Dívida Ativa de natureza tributária e não tributária do Município; receber, pessoalmente, as citações e notificações relativas a quaisquer ações ou procedimentos judiciais movidos contra o Município; requisitar dos órgãos e entidades da Administração municipal as informações, esclarecimentos e documentos necessários ao desempenho de suas atribuições ou solicitar ao Secretário Municipal de Administração que o faça, quando o pedido deva ser dirigido a outro Secretário Municipal ou ao Gabinete do Prefeito; sugerir a propositura de ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo e elaborar as informações que lhe caiba prestar, na forma da Constituição Federal; executar demais tarefas inerentes ao cargo.
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga horária semanal de 20 horas.

b) Especial: O exercício do cargo poderá exigir serviços aos sábados, domingos e feriados.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) INSTRUÇÃO: Curso Superior Completo de Direito e Registro ativo na Ordem dos Advogados do Brasil.
b) IDADE: mínimo 18 anos.

LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 031/2017.

Senhor Presidente;
Senhores(as) Vereadores(as):
Na oportunidade em que cumprimentamos Vossas Senhorias cordialmente, vimos através do presente apresentar o Projeto de Lei nº 031/2017, para devida apreciação.
O Município de Engenho Velho vem a presença de Vossas Senhorias justificar a necessidade de tomada de providências no sentido de atender a legislação, conforme determina o Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que em seu artigo 85, dispõe que:
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor 

(...)
§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da Lei.
Cumpre salientar ainda que os honorários advocatícios constituem direito dos servidores ocupantes do cargo de Procurador do Município, conforme disposição expressa do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil – Lei 8.906, de 04 de julho de 1994, que assim dispõe em seus artigos, in verbis:

(…)
Art. 3º. O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional. 
(…)
Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.(Grifei)
É preciso esclarecer ainda, que os honorários de sucumbência serão pagos única e exclusivamente pela parte sucumbente não constituindo quaisquer encargos ao tesouro municipal, de modo que a presente Lei não importará em nenhuma despesa aos cofres públicos. 
Registre-se ainda, que esses honorários sucumbenciais, não integram a remuneração paga pela fazenda pública ao servidores integrantes do cargo de Procurador do Município.

Isto posto, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 031/2017 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequencia, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho/RS, 11 de setembro de 2017.

Paulo André Dal Alba
                       Prefeito Municipal
